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Introducao

O ser humano néo assistiu a criagao do mundo. O mundo apresenta-se como
objecto de fruicdo, como algo para o qual o ser humano tende na medida em
que nele satisfaz as suas necessidades. Contudo, o ser humano
anarquicamente esta numa relagdo com o outro, é subjectividade porque esta
anarquica e assimetricamente perante o outro a quem tem de responder e
responde com o mundo da fruicdo em que esta imerso em que «o dar oferece
nao a super-fluxdo do supérfluo, mas o pao-arrancado-a-sua-boca. Significacao
que significa, por consequéncia, no alimentar, no vestir, no alojar — nas
ligac6es maternais em que a matéria se mostra somente na sua
materialidade».’

A relacao eu-outro que o eu vive, como se viu no capitulo anterior,
também se revela sempre como relagéo eu-outros. No rosto do outro esta
presente o terceiro, esta presente a humanidade, de modo que a cada
momento o eu tem que ver qual dos préximos esta mais préximo. E a
responsabilidade do eu perante cada préximo que exige medir e ver qual é o
mais préximo, «quem passa & frente». E a presenca do terceiro que faz surgir a
necessidade de medir, de comparar, de conhecer,? que faz surgir a
necessidade da justica, que faz surgir a consciéncia moral, as «questdes de
consciéncia» .’

Como se vé, a posicao levinasiana, segundo a qual a ética é a filosofia

primeira e n&o a ontologia, nao pretende negar o valor e a necessidade da

L LEVINAS, E. — Autrement qu'étre ou au-dela de I'essence. La Haye: Martinus Nijhoff, 19782, P. 97: «le
donner offre non pas la super-fluxion du superflu, mais le pain-arraché-a-sa bouche. Signification qui
signifie, par conséquent, dans le nourrir, le vétir, le loger — dans les rapports maternels ou la matiere se
montre seulement dans sa matérialité». Cf. AE, 71-72.

2 Sobre este tema cf. BRITO, José Henrique Silveira de — De Atenas a Jerusalém. A subjectividade
passiva em Lévinas. Lisboa: Universidade Catolica Editora, 2002, pp. 49-57.

® LEVINAS, E. — Autrement qu'étre ou au-dela de I'essence. 22 edigdo. La Haye: Martinus Nijhoff, 1978,
p. 200.



ontologia.* O que o autor pretende é mostrar que a significancia ultima do
humano nao esta no ser mas na ética. O que é especifico da subjectividade é
ser ética. Isto, contudo, ndo nega a necessidade e o lugar da ontologia
fundamental e das chamadas ontologia regionais, como a ética enquanto
Ciéncia Normativa do Agir Humano, Ciéncia do Ethos. <Numa carta de 23.5.83,
em resposta a uma pergunta [por nés feita] sobre a possibilidade de uma ética
normativa, escrevia-nos Lévinas: «Le caractere normatif de I'éthique. Est-ce
son moment originel? N'est-elle pas, avant tout une non-indifférence de I'Un
pour l'autre? N'est-ce pas la son probleme, et le mystére de sa normativité
méme?» (temos o original desta carta). Apesar disso, ha lugar e necessidade
de uma ética normativa, de uma ontologia regional do agir humano. As

condutas éticas necessitam do sujeito moral e vice-versa.
Consciéncia moral na Conduta do Sujeito

Convém comegar por uma distingdo muito importante. Ha que distinguir
consciéncia psicoldgica e consciéncia moral. A primeira é auto consciéncia,
conhecimento do proprio eu, seus estados e acto; é presenca do eu a si
mesmo. Para designar esta consciéncia os ingleses utilizam o termo
Counsciousness e os alemaes, Bewusstein. E nesta linha de pensamento que
Augusto Hortal define a consciéncia como «caracteristica geral da vida
psiquica pela qual quem vive sabe dela (dessa vida psiquica) e dos seu
actos».” Estas nocdes remetem para a intencionalidade da consciéncia.
Consciéncia é sempre consciéncia de alguma coisa; melhor, consciéncia é
sempre consciéncia de alguém sobre alguma coisa. Ha sempre alguém
(subjectividade) que tem consciéncia de alguma coisa (objectividade) e ha o
acto que faz com que alguém se refere intencionalmente a alguma coisa. Ha,
por isso, que distinguir entre o acto cognitivo (noesis) e o conteudo desse acto
(noema).

Carlos Gomez diz que o termo "consciéncia” se refere «a percepgéo ou

conhecimento de algo exterior ou interior, sendo este sentido susceptivel de

* BRITO, José Henrique Silveira de — De Atenas a Jerusalém. A subjectividade passiva em Lévinas.
Lisboa: Universidade Catolica Editora, 2002, pp. 224 ss.
® HORTAL, A. - Etica. I, p. 106.



desdobrar-se em pelo menos outros trés: o psicologico (modificagao
psicoldgica do eu), o epistemoldgico ou gnosioldgico (sujeito do conhecimento)
e metafisico (eu pessoal)», e

continua: «pode-se também empregar para apontar o conhecimento do bem e
do mal e, neste caso, fala-se de consciéncia moral».°

Antonio Damasio, grande especialista em neuro-ciéncias, na sua obra O
sentimentos de si, faz uma distingédo idéntica entre consciéncia e consciéncia
moral. A primeira é «a fungéo bioldgica critica que nos permite conhecer a
tristeza ou alegria, sentir a dor ou o prazer, sentir vergonha ou o orgulho,
chorar a morte ou 0 amor que se perdeu»; € «a consciéncia [que] se refere ao
conhecimento de qualquer objecto ou acc¢ao atribuidos a si, ao passo que a
consciéncia moral se refere ao bom e ao mau que estao presentes nas acgoes
ou objectos».”

A consciéncia moral, para além de ser conhecimento, implica relagao
com o bem e, por isso Alfred Schoépf diz que ela é «auto compreensao do ser
humano, na qual este se sabe submetido a exigéncia (incondicional) de fazer o
bem».2 Por sua vez Manuel da Costa Freitas, na enciclopédia Logos, define a
consciéncia moral nestes termos: «Juizo de valor acerca da moralidade dos
préprios actos. Inclui a faculdade de apreender os valores e as leis morais
(consciéncia habitual) ao mesmo tempo que a sua aplicagao aos casos
concretos (consciéncia actual)».® Esta definicdo, para além de referir o
conhecimento que a consciéncia implica, explicita, claramente, a capacidade
avaliativa, a capacidade de julgar, o acto de julgar que caracteriza a
consciéncia moral.

A consciéncia moral é apreciagéo do valor moral dos actos que o sujeito
pratica» e a compreensao que o sujeito tem de si mesmo como ser que deve
agir bem.. Os escolasticos utilizavam o termo grego syneidesis, os ingleses,

conscience, e os alemas, Gewissen. E faz uma afirmacao muito esclarecedora:

® GOMEZ, Carlos — «Consciéncia moral». In: CORTINA, A. (Dir.) — 10 palabras clave en ética. Estella:
Editorial Verbo Divino, 1994, p. 17.

" DAMASIO, Anténio - O sentimento de si. O corpo, a emogéo e a neurobiologia da consciéncia. Mem
Martins: Publicagdes Europa-América, 2000, pp. 23 e 47.

8 «Conciencia». In: HOFFE, O. (Ed.) — Diccionario de Etica. Barcelona: Critica, 1994, p. 43. Para um
amplo desenvolvimento do tema consciéncia moral cf., por exemplo, VALADIER, Paul — O elogio da
consciéncia. Lisboa: Instituto Piaget, 1996,

® Logos. Enciclopédia Luso-Brasileira de Filosofia. Vol 1, col. 1135.



«enquanto a consciéncia psicoldgica fala no indicativo, dando a conhecer o que
é, a consciéncia moral diz o que deve ser, fala em imperativo e,
consequentemente, julga os comportamentos da pessoa».'°

«A vida moral, diz Hortal, tem como pressuposto que quem actua
moralmente sabe (até certo ponto pelo menos) o que faz, o que pretende ao
fazer e sabe se o que faz é bom ou mau, licito ou ilicito»."" Agir moralmente é
agir em consciéncia e por isso este autor define consciéncia moral nestes
termos: «capacidade de conhecer e julgar sobre a bondade ou maldade,
licitude ou ilicitude moral das ac¢des em geral e das que o préprio faz em
particular».'?

A consciéncia moral é a consciéncia na sua fungao de advertir e apreciar as
valorizagdes implicadas nos nossos projectos e decisbes,'® pelo que ela
envolve duas dimensdes, duas func¢des: (1) ela da informacao sobre a
realizacado ou nao da acgao (questdes de facto) e (2) avalia a accao feita, que
se esta a fazer ou que se fara (questao normativa). E nesta linha que Sao
Tomas diz que a consciéncia tem trés funcdes: (1) da testemunho, (2) insta ou
obriga e (3) escusa — nao reconhece culpa — (boa consciéncia) ou acusa.'

O tema da consciéncia moral foi tratado por grandes autores como S&ao
Tomas de Aquino e Kant. Para o primeiro, que valoriza a dimensao intelectual
da consciéncia moral, diferentemente da tradi¢cao franciscana e monastica que
valoriza a dimensao motivacional, ela é constitutiva da identidade da pessoa e
instancia ultima que julga a ac¢ao moral, sendo o seu ditame obrigatério
mesmo contra as autoridades morais, civis ou religiosas, e mesmo que se trate
de uma consciéncia errénea. Para este autor a consciéncia moral é o lugar do
juizo e avaliacao concreta.

Em Kant a razdo pratica, como consciéncia moral, é autora da lei moral

que se apresenta como universal e necessaria. Depois de Kant pode dizer-se

19 CABRAL, Rogue — LicBes de Etica Fundamental. Esta afirmacdo encontra-se no infcio do terceiro
capitulo do curso que tem por titulo «O Apelo Subjectivo» e é consagrado consciéncia moral.

" HORTAL, A. - Etica. I, pp. 105-106. Compreende-se que Ricoeur , no seu texto »La conscience et la
loi» chame a consciéncia «conviction», convicgdo pois que € a capacidade de, por conviccdo afirmar que
uma accdo é boa ou mal (RICOEUR, P. - «La conscience et la loi. Enjeux philosophique». RICOEUR, P.
- Le juste. Paris: Ed. Esprit, 1995,, p. 221). Neste texto o autor procura ultrapassar o aparente dilema que
pretende opor lei e consciéncia, o imutavel, universal, constrangedor, e o varidvel, circunstancial,
esponténeo e eminentemente subjectivo (p. 209).

2 HORTAL, A. - Etica. I, p. 106.

3 Cf. HORTAL, A. - Etica I, 107.

14 530 Tomés — Summa Theologica, 1, q. 79, a. 13 ad c.



que a consciéncia moral entra em crise quer pelo aparecimento dos chamados
mestres da suspeita quer por se ter passado a dar mais importancia as
questdes tedricas e menos as condigcdes em que as pessoas decidem as
acgoes concretas.

Relativamente a primeira das razdes apontadas, tenha-se presente que
agir em consciéncia (moral) implica agir com inten¢cédo, com convicgao e com
motivacéo. Estas ideias foram postas em discusséao pelos filésofos que Ricoeur
chamou mestres da suspeita: Marx, Nietzsche e Freud.'® Estes pensadores
ensinaram que, ao falar da consciéncia, nao se pode deixar de ter em conta o
que a influencia; tem que se ter em conta, ao falar da consciéncia, outras
realidades tais como: factores sociais (Marx), os avatares da vontade de poder
(Nietzsche) e o inconsciente (Freud). Ao falar da consciéncia tem que se
responder as problematicas que estes elementos levantam.'®

Marx preocupa-se principalmente com a consciéncia do ser humano

1.'” Para ele, como

social e ndo propriamente da consciéncia moral individua
para varios sociélogos, a consciéncia do homem depende das circunstancias.
Basta lembrar a afirmacéo de Marx na 62 das Teses sobre Feuerbach: «a
esséncia humana n&o € uma abstrac¢ao inerente a cada individuo. Na sua
realidade ela é o conjunto das relacdes sociais».'® Assim a consciéncia de
cada um esta condicionada, formada pelo contexto social em que esta inserido;
em ultima instancia ela € uma emanacao explicavel pela infra-estrutura
economica da sociedade, é uma “consciéncia de classe”. Ora como o
conhecimento e juizo que a consciéncia formula sobre a ac¢do moral ndo sao
independentes do meio social a que o sujeito pertence, o ditame da
consciéncia ndao pode ser tomado como critério ultimo do agir moral.

Nietzsche, por sua vez, relaciona consciéncia com o ressentimento e

vontade de poder e Freud considera a consciéncia com um substrato de

15 Cf. RICOEUR, P. — «Le consciente t I'inconsient». ID — Le conflit des interprétations. Essais
d’herméneutique. Paris : Editions du Seuil, 1969, pp. 101-121.

% Uma excelente exposicéo sintética desta problematica, dando particular relevo a Freud, pode ser lida
em GOMEZ, Carlos — «Consciéncia moral», pp. 26-49

1 Augusto Hortal (Etica) remete para dois artigos dele sobre o tema e para Habermas, Reconstruccion del
materialismo histérico (La Reconstruccion del Materialismo Historico. Madrid: Taurus Ediciones, 1981),
onde se redinem trabalhos sobre o desenvolvimento das estruturas normativas.

¥ MARX, K.; ENGLS, F. — Teses sobre Feuerbach. In: ID - Obras escolhidas. Tomo I.
Lisboa/Moscovo: EdigBes Avante/Edi¢Ges Progresso, 1982, p. 2. Ainda sobre este tema cf. a Tese 32 onde
se diz que a questdo da verdade ndo é uma questdo de teoria, mas de pratica.



caracter pulsional e libidinoso, como tensao entre o ego e o super-ego (este em
grande parte resultante da interiorizacao das proibigées parentais).'

Como mostra o que até agora se disse sobre consciéncia moral, se é
verdade que ela é, na expressao de Paul Valadier, «<uma espécie de
injustificavel racional ou axioma moral», por outro tem de se reconhecer que
ela & muito fragil, suscita suspeita, sendo uma realidade muito dificil de analisar
reflexamente, pelo que muitas vezes se fala dela recorrendo as metaforas da
“voZ’ e do tribunal?®

Um dos texto em que se pode fazer uma aproximagao mais estimulante
a problematica da consciéncia moral é o de Lima Vaz que tem por titulo «Crise
e verdade da consciéncia moral»?' e que passamos a sintetizar.

Diz o autor que a chamada crise da ideia de consciéncia moral e da sua
presenca eficaz normativa € um sintoma da crise da vida moral, uma crise do
sistema de fins, valores e normas que aceitamos para dirigir do nosso agir.?? A
histéria da vida moral, tal como ela se manifesta nos sistemas morais ao longo
da histéria, mostra que ha dois podlo estruturadores da vida moral, da moral
vivida. Um é a consciéncia moral e o outro € o ethos representado e
socialmente transmitido. A consciéncia moral € a mediacéo entre a existéncia
pessoal e 0 universo moral que se apresenta como horizonte objectivo do agir
que se concretiza nas normas e instituicdes morais.

Esta funcao mediadora é atingida profundamente por “agentes culturais”
que intervém na crise actual da nogéo de consciéncia moral. Esses agentes
sao (1) o individualismo e (2) a suspeita. (1) O individualismo, principalmente
na sua expressao reivindicadora de criador individual de valores, abandona a
ética do bem e, neste processo, a consciéncia perde, pelo menos em ultima
instancia, qualquer referéncia a uma ordem moral objectiva relativamente as
suas decisdes. E o que Lima Vaz designa por «processo de radical

subjectivacdo» da consciéncia moral.?®

% para uma abordagem da questdo consciente-inconsciente, cf. RICOEUR, P. — «Le conscient et
I’inconscient». ID. — Le conflit des interprétation. Essais d’herméneutique. Paris: Seil, 1969, pp. 101-121.
2 Sobre 0 exposto até aqui, cf. ETXEBERRIA, Xavier — Temas Basicos de Etica. Col.: Etica de las
Profisiones. Bilbao: Desclée De Brouwer, 2002, pp. 171-176.

2L \/AZ, Henrique C. Lima — «Crise e verdade da consciéncia moral». Sintese. Nova Fase. 25(1998), pp.
461-476

22 Cf. VAZ, Henrique C. Lima — «Crise e verdade da consciéncia moral», p. 462.

2 VAZ, Henrique C. Lima — «Crise e verdade da consciéncia moral», p. 462.



(2) A suspeita (soupgon), a que varios autores, desde o século XIX,
submetem os principios, no¢des e valores da tradicao, tem como alvo a
consciéncia moral, como ja foi referido. Essa suspeita leva a aplicagéo do
método da desconstrugdo através da dissolucao analitica de principios, nogoes
e valores, desfazendo-lhes a coeréncia e, portanto, a sua significacao
verdadeira. Ora a tradicdo é fundamental no ethos;?* a sua desconstrucao traz
consigo a perda do horizonte do agir moral e, por isso, do seu conteudo moral.
Abre-se, assim, 0 caminho ao subjectivismo pois que a norma subjectiva do
agir, que é a consciéncia moral, deixa de ter o conteudo que a tradigao Ihe
pode dar para a formulagao do juizo moral.

Somos assim colocados perante o problema actual da vida moral: o da
experiéncia da consciéncia moral e sua interpretagao.

Na continuacao do texto o autor vai abordar, em dois apartados, esta
problematica. No primeiro, trata da génese e formacao da categoria de
consciéncia moral e, no segundo, aborda a sua natureza e fungao.

Parece ser comum a todas as culturas e a vida do ser humano enquanto
individuo «a experiéncia de uma instancia interior de julgamento pelo individuo
dos seus proprios actos».?°> Deve, contudo, reconhecer-se que a nogdo de
consciéncia moral, nos termos em que encontramos na tradigéao ética do
Ocidente, tem na sua génese historica em duas fontes que estao na origem
das categorias do nosso sistema de normas e valores: 0 greco-romano € 0
biblico-cristao.?® Lima Vaz ndo apresenta a evolucao do conceito mas apenas
chama a atencao para o seu trago fundamental que permite determinar a
natureza da consciéncia e a sua estrutura.

Embora o termo syneidesis, traduzido por consciéncia em grego) se
encontre ja em Demdcrito para significar conhecimento das ac¢des mas do

préprio, Lima Vaz considera que o primeiro passo para a construcao da nogcao

2 VAZ, Henrique C. Lima — Escritos de Filosofia. 11 Etica e cultura. Sio Paulo: Edigbes Loyola, 1988,
pp. 11-35

% \/AZ, Henrique C. Lima — «Crise e verdade da consciéncia moral», p. 463.

% para uma exposicdo histérica da nogdo de consciéncia moral, cf. BAERTSCHI, Bernard — «Sens
morale». CANTO-SPEBER, M. (dir) — Dictionnaire d'éthique et de morale, t. 2. 12 ed. Quadrige. Paris:
P.U.F. 2004, pp. 1758-1767 [traducdo brasileira: 1D — Dicionario de Etica e Filosofia Moral 1. S&o
Leopoldo: Editora Unisinos, 2003, pp. 558-566] e GOMEZ, Carlos — «Conciencia moral». CORTINA, A.
(Dir.) — 10 palabras clave de la ética. Estella (Navarra): Editorial Verbo Divino, 1994, pp. 17- 69. Para
um maior desenvolvimento, KITTSTEINER, H.-D. — Naissance de la conscience morale. Paris: Editions
du Cerf, 1997.



de consciéncia moral na filosofia antiga se encontra no lema socratico
«Conhece-te a ti mesmo» cujo conteudo é claramente ético.

Na época helenistica syneidesis passa a fazer parte da linguagem
comum e aparece a expressao orthe syneidesis, consciéncia recta),
correspondente a expressao de Aristételes orthos logos, como recta razao),
embora neste autor, devido a orientacado optimista da sua ética como ética das
virtudes, a consciéncia nao aponte para consciéncia das mas acgoes.

Em Sao Paulo, o termo helenistico syneidesis aparece nas Cartas.?’
Cicero traduz syneidesis por conscientia e Séneca utiliza sistematicamente o
termo. Os Estdicos da época imperial, como Epicteto e Marco Aurélio,
continuam a usar o termo técnico syneidesis. A concepgao grega da
consciéncia moral tem tendéncia espiritualista dando a primazia a funcao de
julgar no conhecimento de si mesmo e é este aspecto que € assumido pela
antropologia plotiniana.

Na tradicao biblica, a génese da consciéncia moral esta na situagéo
existencial do crente perante a palavra de Deus e da sua Lei; no Novo
Testamento a Fé toma o lugar da Lei. Perante a Palavra de Deus e da Lei ha
um sentimento que brota do coragéo do crente de inclinagao para a adesao ou
ndo adesdo.?® A consciéncia moral surge com uma feicdo afectivo-voluntarista
que marca o0 seu encontro com o pensamento classico como se verifica em
Santo Agostinho.

Neste autor a consciéncia moral ocupa o centro da vida moral e é s6
acessivel aos olhos de Deus. Esta no¢ao atravessa toda a Idade Média,
sofrendo uma complexa evolucéo na linha de um cruzamento com a nog¢ao de
habito dos primeiros principios da ordem moral conhecido como sinderese e a
consciéncia moral também entendida como habito.

Tomas de Aquino distinguira claramente a sinderese (habito dos
primeiros principios) da consciéncia moral, considerando que significam dois
momentos (habitual e actual) da funcdo da razao pratica.? Para este autor a
consciéncia moral é «um acto que reflecte sobre o agir moral para testificar,

julgar e acusarou escusar, reunindo pois, em sintese vital, além do momento

*" Lima Vaz cita Rm 2,15 ou 14,23, 1Cor 10, 29-30.
%8 |_ima Vaz cita como exemplos as seguintes passagens biblicas: Jr 31, 33; Ez 19, 20-21; Pr 3, 1.
% ima Vaz cita Summa Theologica, I, g. 79 aa. 12 e 13; De Veritate, qq. XVI e XVII.



cognitivo expresso no juizo, 0 momento volitivo presente na responsabilidade
diante de si mesmo livremente assumido».*° Esta concepgao harmoniza as
tendéncias intelectualista grega e voluntarista cristd. Na Idade Média tardia o
acento sera colocado no voluntarismo dando assim inicio a figura da

consciéncia moral da ldade Moderna.

Este acento no voluntarismo compreende-se se se atender aos
pressupostos antropoldgicos e metafisicos, sempre subjacentes aos sistemas
simbdlicos, que levaram a emergéncia dos paradigmas conceptuais da
Modernidade. Do ponto de vista metafisico, Descartes inverteu a prioridade
entre ser e pensar, dando a dianteira ao segundo na fundamentacao da
inteligibilidade do real. Do ponto de vista antropolégico, concebeu o ser
humano como ser pensante; do ponto de vista noético, deu primazia a razao
metddica. Estas inversdes tiveram como consequéncia que na Modernidade a
consciéncia, até entdo concebida como consciéncia moral (acto de julgar-se a
si mesmo enquanto sujeito moral), se transforme em consciéncia
transcendental (capacidade de produzir a inteligibilidade do ser e, por isso,
norma do conhecimento). Esta profunda alteragédo seméantica implica que a
consciéncia moral passara a estar sujeita a consciéncia transcendental que a
regera e que, em Kant, enquanto razao pratica tedrica (que é transcendental),
serd a autora da Lei moral.

Esta evolugao teve duas consequéncias. A primeira foi (1) a perda da
centralidade da consciéncia moral como fulcro da estrutura espiritual do acto
ético, o que se traduziu na emergéncia do casuismo e na migracao da
consciéncia moral para a esfera do sentimento.®' A segunda foi (2) o lugar
ocupado pelas paixdes na moral cujo dominio ocupa o lugar que a politica
ocupava da moral aristotélica.

O abandonar a estrutura racional-volitiva propria da consciéncia moral
levou a (1) uma dispersao polissémica do termo (consciéncia moral, critica,
politica, religiosa, de classe, etc.) e (2) a relativizacao da acepg¢ao original da
expressao. Hoje a expressao consciéncia moral apresenta-se com uma enorme

pluralidade se sentidos (voz de Deus, eu profundo, lei da razao, sentimento,

%0 \/AZ, Henrique C. Lima — «Crise e verdade da consciéncia moral», pp. 465-466.
% Significativo desta tendéncia é o aparecimento da expresséo inglesa “moral sens”.



instinto, lei do homem etc.) o que é evidente sintoma «da crise da consciéncia
moral no sistema de valores do homem contemporaneo».** Esta situagéo exige
uma profunda reflexdo em ordem a recuperagéo do conceito «no seu perfil
tedrico de norma subjectiva ultima e irredutivel do agir moral, mediadora entre
o sujeito e 0 mundo ético».*

A consciéncia moral é experimentada como juizo avaliativo do individuo
sobre 0 seu préprio agir que tem como fendmeno seguinte o sentimento de
aprovacao ou desaprovagao. Assim ela manifesta-se como sendo de natureza
cognitiva: conhecimento pelo sujeito do seu proprio acto, conhecimento reflexo,
que se desdobra na reflexdao que acompanha a pratica do acto, como na
reflexdo que se segue a sua pratica. A primeira é a fundamental, sendo a
segunda apenas a sua explicitagao. E por isso que ha autores que dizem, e
com razao, que em sentido estrito s6 a primeira (a que acompanha o acto)
merece a designacao “consciéncia moral”. Por um lado, falar de reflexao é falar
em conhecimento intelectual e, por outro, caracterizar a consciéncia moral
como reflexdo é admitir um conhecimento intelectual avaliativo do «agir na sua
intencdo, na sua efectivacdo e nas circunstancias que o acompanham».>* Essa
avaliagéo exige uma escolha da norma do agir segundo um valor. A norma
surge como principio objectivo da estrutura cognitiva do acto e a sua
formulacéo conceptual é tema fundamental da Etica no capitulo da consciéncia
Moral.

A escolha implica liberdade e a norma que preside a avaliacao
apresenta-se, ndo como exigéncia extrinseca, mas intrinseca pois que é
imanente ao proprio sujeito. A norma impde uma necessidade moral e, por
iss0, a consciéncia moral apresenta-se como consciéncia do dever. A
consciéncia é essencialmente livre: liberdade na avaliagédo e liberdade
relativamente & norma de avaliagdo. E a partir destas caracteristicas
fenomenologicamente encontradas na vida moral que se explicam as diversas
formas culturais que exprimem essa experiéncia. Dito de outra modo: néo sao

as formas culturais que nos permitem compreender a consciéncia moral; sao

2 \VAZ, Henrique C. Lima — «Crise e verdade da consciéncia moral», p. 469.
% VVAZ, Henrique C. Lima — «Crise e verdade da consciéncia moral», p. 469.
% VAZ, Henrique C. Lima — «Crise e verdade da consciéncia moral», p. 470.



as caracteristicas fenomenologicamente encontradas na experiéncia moral que
nos permitem explicar as suas formas culturais.

O autor chama a atencéao para o facto de a consciéncia moral nao ser
uma realidade isolada da complexidade do mundo humano. Ela mergulha as
suas raizes nas camadas do inconsciente, da afectividade, do processo
educativo, da cultura e estd marcada pelo itinerario existencial de cada um. Por
outro lado, ela confronta-se com o mundo circundante, com 0s seus enigmas e
a sua constante mutacdo. Por tudo isto a consciéncia moral ndo é «um porto
seguro ou um santudrio de certezas».*® Ela esta constantemente desafiada a
confrontar as nossas acgdes com o apelo primeiro do ser moral que é a
procura do bem que se apresenta como dever ou obrigacdo. A Etica filoséfica,
como ciéncia pratica, tem que traduzir ao nivel do conceito essa procura.

A consciéncia moral é constitutiva do agir moral porque ela € a estrutura
reflexiva desse agir e nesse agir ha sempre um juizo avaliativo moral; ela é «a
face reflexiva da sintese dos elementos e dos momentos que integram o
exercicio efectivo do agir moral».%®

Na consciéncia moral estao presentes e articulados conhecimento,
liberdade e afectividade, os tés elementos indispensaveis a moralidade do agir
que a fenomenologia do acto moral permitiu descobrir. Esta estrutura permite
ver que o conhecimento e a liberdade sdo a causa do acto moral do sujeito,
acto que se orienta para um objecto ou fim que foi escolhido. Daqui provém a
responsabilidade do sujeito pelo acto moral: o acto tem no sujeito a sua causa,
manifesta o sujeito e permite o0 seu reconhecimento pela comunidade. A
afectividade e a situacédo estao ao nivel das condigdes, embora possam intervir
profundamente no exercicio do acto e mesmo influenciar o seu valor moral.

Esta analise mostra um movimento dialéctico entre os momentos
constitutivos do agir moral como acto livre em que se articulam a
universalidade abstracta que, através de uma instancia de particularidade,
encontra a sua concretizagao na singularidade do acto.

O primeiro momento, que é universal, € constituido pela abertura da
razao ao horizonte universal do Bem que se revela intuitivamente como dever

ser (Bonum est faciendum). Esse o Bem deve ser feito leva a adesao da

% VAZ, Henrique C. Lima — «Crise e verdade da consciéncia moral», p. 471.
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vontade do sujeito moral traduzida na consciéncia do dever ser. consciéncia
primordial do dever.

Até aqui o projecto de bem estd numa dimensao abstracta. A sua
efectivacao (passagem do projecto abstracto de bem para a acgéo boa) passa
pela mediagcao das condigbes que permitem a concretizacao desse bem
abstracto conhecido e que suscita a adesao do sujeito. «Vale dizer que a
universalidade da intencao do Bem deve submeter-se a particularidade das
condicdes no movimento da sua concretizacdo em acto singular».>” Tal como
no primeiro momento se manifestou a inter-causalidade do conhecimento
(intuicao do bem como dever ser) e da vontade (consciéncia do dever ser),
também essa inter-causalidade se manifesta ao nivel da deliberagao sobre os
meios aptos a realizagdo do fim na situagao concreta em que o sujeito se
encontra (prudéncia e livre arbitrio).

Ha no acto moral praticado uma sintese de razao e vontade. Razéo
porque o acto moral implica conhecimento do Bem e das condi¢bes da sua
realizacéo; vontade enquanto o acto moral implica inclinagéo para o Bem e
escolha de meios aptos a sua realizacdo. «O acto moral sera, na sua estrutura
conceptual, um juizo posto pela vontade e um querer julgado pela razao e, por
conseguinte, um acolhimento racional e livre do Bem».®® Como o acto moral
articula razao e vontade, ele implica reflexao e essa reflexao é a consciéncia
moral, auto-julgamento do proprio acto. Esse juizo de valor obedece a norma
objectiva do Bem sob a forma de «recta razao», razdo do Bem conhecido. Dai
que a consciéncia moral, enquanto reflexdo sobre a bondade do acto, seja
norma subjectiva ultima do acto moral.

Sujeito moral, agir moral e consciéncia moral identificam-se. Daqui que
se possa e deva dizer que a consciéncia moral € o eu do sujeito moral na sua
mais profunda intimidade. Sendo a consciéncia moral a dimensao reflexiva do
agir moral, ela tem como fungdes, que se expressam nas metaforas judiciarias,
«testificar, acusar ou escusar, finalmente julgar — julgamento incorruptivel e

irrecorrivel — a responsabilidade moral da acgéo».*®

¥ \VAZ, Henrique C. Lima — «Crise e verdade da consciéncia moral», p. 473.
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Se sujeito moral e consciéncia moral se identificam, o seu
desenvolvimento é evidentemente progressivo, exige educacao, isto é pratica
da virtude, nomeadamente a virtude da prudéncia.

A crise da consciéncia moral é sinal da crise moral da sociedade

contemporéanea.
Responsabilidade do Sujeito Moral na Conduta

Atendendo ao que foi dito sobre a consciéncia moral, a responsabilidade
€ 0 que se espera de todo o sujeito moral. Neste apartado ter-se-a em especial
atencao o texto de Jean Ladriére «La Responsabilité»*° com que se
concretizarao algumas dimensodes da responsabilidade presentes no 6 capitulo
do curso.

Segundo o autor, o conceito de responsabilidade é utilizado em
variadissimos contextos mas, nesta andlise, interessa apenas no contexto da
ética em que o conceito de responsabilidade ndo esta condicionado pelas
disposicdes institucionais, mas é uma disposicao constitutiva da existéncia,*'
ela é inerente a determinacgéo ética da acg¢do. No contexto das instituicoes, a
responsabilidade é constituida e regulada pelos procedimentos instituidos num
campo social. Ha, naturalmente, reconhece Ladriere, uma analogia nesta

diferenca entre responsabilidade ética e social (institucional).
O conceito de responsabilidade na Conduta Moral
Nesta parte do texto, Jean Ladriére procura tratar do conceito

propriamente ético da responsabilidade seguindo o fio condutor fornecido pelo

contexto institucional.

“0 | ADRIERE, Jean — «La responsabilité». In: ID — L'éthique dans l'univers de la rationalité. Saint-
Laurent/Namur: Fides/Artel, 1997, pp. 145-164. Para uma panoramica sobre o conceito de
responsabilidade cf. NEUBERG, Marc - «Responsabilité». CANTO-SPERBER, Monique (sous la dir.) —
Dictionnaire d'éthique et de philosophie morale, t. 2. 1% ed. Quadrige. Paris: P.U.F. 2004, pp. 1679-1687
[tradugAo brasileira: 1D — Dicionario de Etica e Filosofia Moral 2. S&o Leopoldo: Editora Unisinos, 2003,
pp. 506-511].

“' Sobre a nocdo de existéncia neste contexto, Cf. LADRIERE, Jean — «Le concept de “dimension
éthique"». In: ID — L'éthique dans I'univers de la rationalité. Saint-Laurent/Namur: Fides/Artel, 1997, p.
24 ess.



Segundo o autor, como a responsabilidade pde em causa um agente e
comporta uma reapropriacdo do momento da imputacao, podemos aproxima-la
da ideia de dever o qual é, simultaneamente, (1) a indicagdo objectiva do que
ha a fazer e (2) o sentimento de obrigacdo que esté ligado a esta indicacao.

H&, contudo, que distinguir dever e responsabilidade. Por um lado, o
dever antecede a responsabilidade porque € o seu fundamento (porque se tem
deveres, é-se responsavel pela seu cumprimento), mas, por outro, o dever
segue-se a responsabilidade na medida em que é porque a pessoa é
responsavel que ela se sente obrigada. Mas é a questao da responsabilidade
que aqui interessa e o problema que importa é o de determinar a relacao entre
ética e responsabilidade ou, numa expressao do autor, determinar «a razéao
pela qual a ética implica responsabilidade».*?

Para mostrar a relagdo entre ética e responsabilidade o autor parte da
analise do sentimento de dever que é revelador da dimensao ética da
existéncia.

O sentimento de dever manifesta a dimenséo teleolégica da ac¢cao. Uma
acgao aparece como dever porqgue encaminha o sujeito no caminho do bem.
Esse bem é a realizac&o do sujeito. E é em funcéo desse horizonte de
realizagdo da existéncia que se podem julgar as ac¢gdes como boas ou mas;
isto € como levando ou nao a realizagcao da existéncia. A analise do sentimento
do dever revela um sujeito razao-liberdade e inacabado cuja realizacao esté a
sua responsabilidade. E essa responsabilidade pela sua realizacao que esta na
base da responsabilidade do sujeito por cada uma das suas acc¢oes
particulares (por cada um dos seus deveres) que conduzem a esse fim: a
realizacdo da existéncia. «A auto realizacdo de cada existente passa pela sua
contribuigcdo para a auto realizagao dos outros existentes, o que funda para
cada um o dever do reconhecimento de outrem como portador singular do
destino da razdo-liberdade e todos os deveres particulares decorrem disso».*®
Daqui se segue que a responsabilidade surge como responsabilidade em
relacdo a si, em relagdo ao outro e em relacédo ao estado das coisas.

A questao da responsabilidade perante si mesmo nao é um tema

pacifico entre os filésofos da filosofia moral. Para os “modernos”, por exemplo,

“2 LADRIERE, Jean — «La responsabilité», p. 152.
“* LADRIERE, Jean — «La responsabilité», p. 154.



nao faz sentido falar de deveres para consigo mesmo no acto de construir a
vida, ou seja da responsabilidade perante si mesmo. Sendo o sujeito moral um
sujeito livre, autbnomo, nao determinado ele ndao tem deveres para consigo.44

Para Jean Ladriére o sujeito moral é responsavel perante si mesmo
porque ele é uma existéncia a realizar. Entre a existéncia como actual e agente
e a existéncia como aquilo que ha que realizar existe uma exigéncia que é da
responsabilidade do existente; a realizacao ética do existente é da sua
responsabilidade. A realizacao ética nao é, pois, algo que vem do exterior do
existente e lhe é imposto de fora; é algo que lhe é proprio e necessario e essa
realizacéo é da sua responsabilidade.

Questao dificil é a da realizagao efectiva da existéncia porque essa
realizacao se faz no concreto e em circunstancias que nem sempre séo claras.
E o risco ético. A realizacdo é sempre incerta mas é uma missao a que o
existente nao se pode eximir. Ele deve eleger os conteudos dessa realizagao,
isto € dar uma forma concreta a exigéncia de realizacdo que é o fim do seu
existir (formulagédo formal da vida moral). A vida ética € uma missao singular
pois que se trata da construgcao por parte do existente do seu proprio destino;
dai que o sujeito moral seja responsavel por si.

O existente nao é apenas responsavel pela sua existéncia; também é
responsavel perante outrem. Estando o outro presente no campo de acg¢ao do
agente (sujeito moral) pelo facto de ele ser uma existéncia, surge como um
apelo singular dirigido a uma singularidade. A misséo que cabe ao agente,
neste contexto, é a de responder ao outro na realizagao da existéncia dele. «O
apelo que vem de outrem é reconhecido num sentimento que é a repercussao
imediata, na afectividade, de uma presenca que se impde como solicitando
(requérante) e como fundando uma responsabilidade. Com isto se anuncia uma
instancia de juizo cuja natureza é preciso precisar».*

Mas o existente (0 agente, o eu) também é responsavel pelo estado de
coisas, terceira forma de responsabilidade. Esta responsabilidade tem origem
no proprio existente, na relagcao que este tem com o contexto situacional

passado ou que deve ser realizado. Isto exige que o estado de coisas surja

“ E nesta linha de pensamento que Sartre se manifesta em O existencialismo ¢ um humanismo [Trad.
Virgilio Ferreira. Lisboa: Editorial Presenca, 1978].
** LADRIERE, Jean — «La responsabilité», pp. 157-158.



como exigente perante a existéncia, o que requer «um acto especifico de
instauracao e portanto a intervengéo de uma instancia capaz de conferir ao
estado de coisas esta significacdo».*® Esta responsabilidade tem origem na
existéncia do outro (problematica da ecologia, por exemplo).

Esta terceira forma de responsabilidade remete para as duas primeiras,
a responsabilidade por si e pelo outro. «Na sua responsabilidade para consigo
mesmo, o existente é tornado responsavel daquilo que, na sua existéncia, poe
em jogo um interesse que o ultrapassa, e que se poderia chamar a
humanidade do homem, quer dizer, concretamente, aquilo que esta em causa
em cada outro existente. Ha qualquer coisa como uma solidariedade moral,
que fundamenta uma partilha no bem como no mal, e que da a
responsabilidade ética uma dimensao colectiva, neste sentido que, na sua
singularidade, ela é participagdo numa missao universal».*’

O que importa agora, uma vez que a terceira forma de responsabilidade
remete para as duas primeiras, € ver como a imputacao da responsabilidade é
possivel e como se pode ser requerido por outrem

A auto-imputacéo pressupoe a dissociagao entre o sujeito da acgcao e
uma instancia que o constitui e que esta em suspenso e a realizar. Essa
realizacao futura esta presente no actual como solicitacao que vem de uma
alteridade «infinitamente distante e consubstancial & existéncia».*® Numa outra
formulacgédo, o existente é projecto, é estar em construgéo, é acto e poténcia, na
linguagem de Aristoteles; o existente é e é expectativa; é reconciliagdo consigo
mesmo em que «encontra a sua justificacdo e o seu ser auténtico».*® A
existéncia é realidade e missao.

Por outro lado, a existéncia (o eu), que afecta os outros, é também
afectada por eles porque tem uma auto-suficiéncia limitada e é afectada por
outrem na sua autoconstrugéo. O outro, enquanto individuo e enquanto outro
em geral, é presenca e parte da situacao do eu, provocando-o, apelando a sua

existéncia: «no encontro a presencga do outro é logo ja revelacdo de uma

6 LADRIERE, Jean — «La responsabilité», p. 158.
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“ LADRIERE, Jean — «La responsabilité», p. 159.



responsabilidade».>® O outro, porque outro, chama a existéncia (o eu) &
responsabilidade por ele e nele, a responsabilidade por toda a humanidade.

A responsabilidade implica a ideia de um apelo e de uma resposta a dar.
Essa resposta esperada estda marcada por uma exigéncia que a existéncia (o
eu) vive e cuja origem emana do fim da ac¢ao ética e em funcado da qual ela, a
existéncia (o eu), tem o poder de julgar as suas préprias ac¢oes e dispde dos
critérios para esse julgamento,® dando-se aqui uma articulagdo entre o dever
(dimensao subjectiva) com o fim da vida ética (dimens&o objectiva). E o telos
da ética que permite o juizo sobre o agir pois que é esse telos, a vida boa, a
vida realizada, a realizagao da existéncia que da significacao ao agir.

A ética enquanto procura da realizagdo da existéncia e as normas
morais sao articuladas pela responsabilidade. Essa articulagao implica
criatividade e descoberta porque a existéncia nao esta determinada. A
existéncia tem que inventar as mediacdes da vida ética, é sua
responsabilidade. E como as ac¢des sdo as primeiras mediagdes que criam as
mediacbes segundas (construcéo de saber, criagao estética, instauracao do
politico, producao do universo de artefactos), ha uma primazia da razao pratica

sobre todas as outras formas de razao."
A prudéncia: a sabedoria pratica da conduta humana

Se é verdade que a acgcao moral exige, da parte do sujeito,
conhecimento, liberdade e intencéo, o certo é que ndo ha qualquer acg¢ao
moralmente positiva sem que a prudéncia presida a decisdo que a antecede e
a acompanha.®® Como diz Xavier Etxeberria: «Se a consciéncia nos chama a

responsabilidade, o alcance e o sentido desta discerne-se com o exercicio da

0| ADRIERE, Jean — «La responsabilité», p. 160.

51 «Ora 0 que d4 & existéncia este poder e estes critérios, é o que constitui a finalidade da accéo ética, com
a qual ela concorda constitutivamente enquanto exigéncia da sua auto realizacdo, a saber a ordem ética, o
gue Kant chamava o reino dos fins (p. 161).

52 L ADRIERE, Jean — «La responsabilité», p. 163.
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virtude da prudéncia ou sabedoria pratica».>* Segundo Aristételes, as virtudes
de caracter, que levam a agir, devem evitar o excesso e o defeito para atingir o
meio-termo da coisa relativamente a cada um. «Por exemplo, sentir medo, ser
audaz, estar de desejos, ficar irritado, ter compaixao e, em geral, ter prazer ou
sentir sofrimento, admitem um mais e um menos. Quer dizer, admitem modos
errados [de nos relacionarmos com eles]. Mas o sentir isto no tempo em que se
deve, nas ocasioes em que se deve, relativamente as pessoas que se deve, e
em vista do que se deve e do modo como se deve, isso € o meio e 0 melhor de
tudo, ou seja 0 meio e o melhor de tudo é uma medida da exceléncia (virtude)»
(EN, I, 6, 1106b18-23).%°

A accéo moral é intencional, nela o fim e os motivos do agir séo
determinantes. Para se chegar a esse agir passa-se por um processo de
deliberacédo que acaba numa decisao, isto é, num juizo pratico em situacao
que, posto em pratica, se chama acc¢ao. Neste processo de deliberagao é
indispensavel a prudéncia para que a melhor decisao seja encontrada, pelo
que nao ha decisao positivamente moral sem a virtude da prudéncia.

N&o é que a prudéncia seja uma virtude ética ou de caracter. Aristételes,
no livro | da Etica a Nicomaco, distingue as exceléncias, ou virtudes, em
tedricas (dianoéticas) e éticas (EN, 1103a4). No Livro VI da mesma obra, em
que Aristoteles trata da prudéncia, o autor define-a como «uma disposi¢ao
pratica de acordo com o sentido orientador e verdadeiro em vista do bem e do
mal para 0 Humano» (1140b5). Ela nao visa aquilo que existe por uma

necessidade intrinseca, aquilo que esta determinado cientificamente, mas

% ETXEBERRIA, Xavier — Temas Basicos de Etica. Col.: Etica de las Profisiones. Bilbao: Desclée De
Brouwer, 2002, p. 183.

%5 Citamos da tradugo portuguesa: ARISTOTELES - Etica a Nicémaco. Tradugéo e notas de Anténio C.
Caeiro. Lisboa: Quetzal Editores, 2004. Na traducdo espanhola pode ler-se: «por exemplo, quando temos
as paix0es de temor, ousadia, apeténcia, ira, compaixao, e prazer e dor em geral, cabem o0 mais e 0 menos,
e nenhum dos dois esta bem; mas se temos estas paixdes quando é devido, e por aquelas coisas e por
aquelas pessoas devidas, e pelo motivo devido e da maneira que se deve, entdo ha um termo médio e
excelente; e nele radica, precisamente, a virtude» (ARISTOTELES - Etica Nicomaquea. Etica Eudemia.
Int. Emilio Lled6 ifigo. Trd. e notas de Julio Palli Bonet. Madrid: Editorial Gredos, 1985, p. )

% Em ARISTOTELES - Etica Nicomaquea. Etica Eudemia. Int. Emilio Lledo ifiigo. Trd. e notas de Julio
Palli Bonet. Madrid: Editorial Gredos, 1985, pode ler-se: «a prudéncia é um modo de ser racional
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aquilo que pode ser de outra maneira; ela visa aquilo que pode ser de outra
maneira.’’

Para se ver a importéancia da prudéncia no agir moral, deve-se ter
presente que as normas morais tém um caracter de generalidade,*® mas a
accao do sujeito moral é singular e, perante cada situagéo concreta, a
consciéncia moral vai ver a pertinéncia das normas a situagao, como,
atendendo ao seu modo de ser (dimenséo afectiva do ser humano; o ser
humano é razdo mas também desejo), o sujeito reage na circunstancia
concreta em que a acg&o vai decorrer,> vai avaliar as consequéncias da
accgao, etc., tudo isto durante o chamado processo de deliberacao
(bodleusis)inque, sendo dado o fim, visa os meios para o atingir. Neste
processo o sujeito ndo procura um conhecimento cientifico porque este trata do
que nao pode ser de outra maneira e a acgao moral € uma acgao que nao esta
determinada. O processo de deliberacdo também n&o é uma conjectura; € um
processo lento, implica procurar e fazer célculos; é uma certa forma de
aconselhamento (EN, 1143a10). Ela é uma correcgéo e implica um sentido de
orientacao para o bem. A boa deliberagédo é aquela que leva ao fim absoluto e
também é boa a que leva aos fins relativos que levam ao fim absoluto.®® Por
isso Aristoteles diz que «deliberar é préprio dos sensatos (prudentes), a boa
deliberacao sera a correcgcao de deliberacéo a respeito do que é conveniente
como meio para o fim do qual a sensatez (prudéncia) tem uma concepgao
verdadeira» (EN, 1142b30).

% «Ora, a sensatez (a sabedoria pratica ou prudéncia) diz respeito ao Humano e sobre o qual é possivel
deliberar-se. Nés dizemos, entdo, que € sobretudo este o trabalho do sensato, sc. deliberar bem» (EN, VI,
7, 1141b8-10). Na tradugdo espanhola ja citada: «a prudéncia, pelo contrério, refere-se a coisas humanas e
ao que é objecto de deliberagdo. Com efeito, dizemos que a fungdo do prudente consiste, sobretudo, em
deliberar rectamente, e ninguém delibera sobre o que ndo pode ser de outra maneira nem sobre 0 que ndo
tem fim, e isto € um bem prético». Na tradugdo francesa: «A sabedoria, ela, tem por objecto os bens
humanos, quer dizer aqueles que fornecem matéria de deliberacdo. Pois quando se fala de um sabio, é esta
por exceléncia a tarefa que Ihe atribuimos: deliberar bems.

%8 «Les normes morales ne donnent que des orientations et il revient en définitive & I’agent de déterminer
pour et par lui-méme ce que ces orientations lui prescrivent dans la situation précise ou il se trouve. C’est
ici qu’intervient a proprement parler le jugement moral. Il met en jeu ce qu’on appelle le "sens moral" ou
la "conscience morale”» (LADRIERE, Jean — «Le concept de "dimension éthique™», p. 38-39).

% «Diz-se que tem sensatez (prudéncia) aquele que é capaz de ter em vista de um modo correcto as
circunstancias particulares em que cada vez se encontra a respeito de si proprio, e a quem somos capazes
de confiar as nossas préprias coisas» (EN, VI, 7, 1141a25-27).

8 «Pode ter-se deliberado bem de um modo absoluto ou com relagdo a um determinado fim. A primeira
forma de deliberag8o absoluta, sera orientada em vista do fim absoluto; a outra € uma certa forma de boa
deliberacdo a respeito do fim relativo. Se, por conseguinte, deliberar bem é préprio dos sensatos
(prudentes), a boa deliberacéo seré a correcgéo de deliberacéo a respeito do que é conveniente como meio
para o fim, do qual a sensatez (prudéncia) tem uma concepc¢éo verdadeira» (EN, VI, 9, 1142b28-33).



Em sintese, a prudéncia articula o particular com o universal, o desejo
com a razao e dilucida os meios adequados para atingir o fim no seu Kairdsl
isto € no tempo oportuno. A prudéncia lidera 0 modo como em concreto se
articulam todos os elementos da ac¢ao moral. Ela tem a fungéo de comando a
respeito do que se deve ou ndo fazer e ndo ha acgdo moral sem a sua
intervengao pois que nem mesmo as virtudes de caracter levam ao bem
auténtico sem o comando da prudéncia. Com palavras de Aristoteles: «Nao é
possivel haver bem de um modo auténtico sem sensatez (prudéncia) nem é
possivel que o Humano tenha sensatez (prudéncia) sem a exceléncia da
disposicdo fundamental do caracter» (EN, VI, 13, 1144b30-3).°"

A sabedoria pratica, como se disse, tem que deliberar sobre os meios
para atingir o fim absoluto e os fins relativos. Nem sempre, contudo, esta
articulacao entre meios e fins é clara, havendo critérios que visam harmonizar
estas relagbes. Assim, René Simon apresenta trés critérios gerais a que se
deve obedecer nas relagdes meios fins. O primeiro critério que o autor
apresenta considera que para ser moralmente vélida, a relacdo meios-fins deve
implicar a imanéncia dos meios ao fim no plano da eficacia: quem quer os fins,
quer os meios. O segundo critério diz que, na imanéncia dos meios-fins, ha
uma imanéncia axioldgica: quem quer a bondade ética do fim quer a bondade
ética dos meios, e reciprocamente. O terceiro € o seguinte: nos casos em que
se torna imprescindivel um compromisso entre o valor e a eficécia, a tensao
entre o valor e 0 compromisso “deve subsistir como um mandato para
encontrar respostas melhores”.®?

Diego Gracia, por sua vez, apresenta os seguintes trés critérios. O
primeiro constitui o momento a priori e pode formular-se nestes termos: «para
que uma acgao possa ser considerada moralmente correcta, tem de ser
universalizavel, de modo que nao va contra o respeito devido a todas e cada
uma das pessoas». E o0 momento da norma: critério (U). O segundo é o
momento a posteriori: «para que as acg¢oes concretas possam considerar-se
responsaveis e boas, ha-de ter-se em conta as condigdes particulares dos

factos e avaliar as consequéncias que possivelmente derivaréo delas». E o

81 Na traducdo espanhola j4 citada: «E claro, pois, pelo que temos dito, que n&o é possivel ser bom em
sentido estrito sem prudéncia, nem prudente sem virtude moral».
82 SIMON, René — Ethique de la responsabilité. Paris: Les Editions du Cerf, 1993, pp. 51-54.



momento da prudéncia; critério (P). E o terceiro, formula-se nestes termos:
«Colabora nas condigcdes de aplicagao de U, tendo em conta as condi¢cdes
situacionais contingentes». E critério complementar (C). Para evitar que a
excepgao se converta em regra, procura que a situacao que exigiu a excepgao

se transforme para que, desaparecendo, a regra possa valer.®®

CONCLUSAO

A moralidade acontece no agir humano. Nele tem de estar presente o
conhecimento, liberdade e intengéo, dai a importancia da andlise da
consciéncia moral, da responsabilidade e da sabedoria pratica. Também se
torna importante a elaboragcéo das éticas aplicadas uma vez que se aproximam
mais das situa¢des concretas vividas pelo sujeito moral. Este tema sera tratado
nas aulas sobre as éticas aplicadas.

Ha uma profunda ligagao ética entre o sujeito moral e o sentido da
conduta humana, a tal ponto que em algumas éticas surge como verdadeira
identidade. Aparecem como um sé elemento moral.

A moral sera o lado pratico da conduta excelente, enquanto que a ética
representara o lado formal e a reflexdo ordenada e critica do sujeito moral. De
ética em ética, surge um novo sentido antropoldgico para o sujeito moral e suas

vivéncias.
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8 GRACIA, D. — «Ecologia y bioética». GAFO, J. (ed.) — Etica y ecologia. Madrid: Universidad
Pontificia de Comillas, 1991, pp. 188-191.



